
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.658 - PB (2013/0168763-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : HERÓDOTO DORTA DO AMARAL 
REPR. POR : JUACEMA STARLING DORTA DO AMARAL - CURADOR
ADVOGADO : JOSELISSES ABEL FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PAGAMENTO INDEVIDO. DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
REFORMADA. PROVIMENTO PRECÁRIO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. POSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que, nas hipóteses em 
que o pagamento dos valores se deu por força de decisão judicial precária, como no 
caso concreto, não cabe a aplicação do entendimento de que o servidor encontrava-se 
de boa fé, posto que sabedor da fragilidade e provisoriedade da tutela concedida. 
Precedente: EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, 
DJe 2/8/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1317187 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.658 - PB (2013/0168763-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : HERÓDOTO DORTA DO AMARAL 
REPR. POR : JUACEMA STARLING DORTA DO AMARAL - CURADOR
ADVOGADO : JOSELISSES ABEL FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Heródoto Dorta do Amaral contra decisão assim ementada (fl. 1.028):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO INDEVIDO. DECISÃO 
JUDICAL POSTERIORMENTE REFORMADA. PROVIMENTO PRECÁRIO. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões da presente irresignação, alega-se que "é patente no caso em comento a 

existência de boa-fé por parte do servidor, devendo prevalecer a situação que constituiu seu direito, 

tendo em vista justamente a segurança das relações jurídicas. Assim, evidente que a devolução ao 

erário pretendida, somente pode ocorrer quando houver fraude, dolo ou má-fé" (fl. 1.043).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.658 - PB (2013/0168763-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PAGAMENTO INDEVIDO. DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
REFORMADA. PROVIMENTO PRECÁRIO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. POSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que, nas hipóteses em 
que o pagamento dos valores se deu por força de decisão judicial precária, como no 
caso concreto, não cabe a aplicação do entendimento de que o servidor encontrava-se 
de boa fé, posto que sabedor da fragilidade e provisoriedade da tutela concedida. 
Precedente: EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, 
DJe 2/8/2013.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Em que pese os 

argumentos trazidos, não vejo como dar guarida às pretensões recursais. 

Relatam os autos que a parte ora agravante ajuizou, na origem, ação ordinária com pedido 

de tutela antecipada objetivando que fosse determinado à União que se abstivesse de promover 

desconto na sua aposentadoria relativamente ao IPC de 84,32% implementado por força de decisão 

judicial.

O pedido foi julgado improcedente e, em sede de apelação, o Tribunal de origem, 

reformando a sentença, entendeu que “não cabe a devolução de valores percebidos de boa fé, 

notadamente quando o pagamento indevido decorreu de decisão judicial precária, onde essa 

presunção ganha força excepcional” (fl. 908).

Ocorre, porém, que, conforme registrado pelo decisum atacado, a Primeira Seção desta 

Corte pacificou o entendimento de que, nas hipóteses em que o pagamento dos valores se deu por 

força de decisão judicial precária, como no caso concreto, não cabe a aplicação do entendimento de 

que o servidor encontrava-se de boa fé, posto que sabedor da fragilidade e provisoriedade da tutela 

concedida.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE CASSADA. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS.
1. Hipótese em que os valores cuja restituição é administrativamente pleiteada pela 
Administração Pública referem-se a diferenças remuneratórias recebidas por força de 
decisão judicial precária, posteriormente cassada, ante o reconhecimento judicial da 
improcedência do pedido formulado pela servidora.

2. Tendo a servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão 

judicial precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a 

Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de 

definitividade quanto ao direito pleiteado.

3. A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no 

desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja 

vista que um dos requisitos legais para sua concessão reside justamente na 

inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do 

CPC.
4. "O princípio que decorre da vedação estabelecida pelo § 2º do art. 273 vale não 
apenas para a concessão como também para a execução da medida antecipatória: 
mesmo quando se tratar de provimento por natureza reversível, o dever de 
salvaguardar o núcleo essencial do direito fundamental à segurança jurídica do réu 
impõe que o juiz assegure meios para que a possibilidade de reversão ao status quo 
ante não seja apenas formal, mas que se mostre efetiva na realidade fática. Não fosse 
assim, o perigo de dano não teria sido eliminado, mas apenas deslocado, da esfera do 
autor para a do réu" (ZAVASCKI, Teori Albino. Antecipação da Tutela. 4ª ed.,  rev.e 
apl., São Paulo: Saraiva, 2005, pp. 100/101).
5. Embargos de divergência providos para negar provimento ao recurso especial 
interposto pela parte embargada (EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013, grifo nosso).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0168763-6 AREsp 352.658 / PB

Números Origem:  200151010072423  200982000068793  531516

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HERÓDOTO DORTA DO AMARAL
REPR. POR : JUACEMA STARLING DORTA DO AMARAL - CURADOR
ADVOGADO : JOSELISSES ABEL FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERÓDOTO DORTA DO AMARAL
REPR. POR : JUACEMA STARLING DORTA DO AMARAL - CURADOR
ADVOGADO : JOSELISSES ABEL FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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